
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.064.022 - MG (2017/0045742-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FABRÍCIA LAGE FAZITO REZENDE E OUTRO(S) - MG097927 
AGRAVADO  : JULIANA BRACKS DUARTE 
AGRAVADO  : JOSE RAIMUNDO DUARTE 
ADVOGADO : MARCIO DANTAS E OUTRO(S) - MG057291 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO DE QUAISQUER BENS 
OU DIREITOS. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA CONFIGURADA. PRECEDENTES.

I - Não havendo, no acórdão recorrido, omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973.

II - Nos termos do art. 173 do CTN, "o direito de a Fazenda 
Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado; II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado". Não 
constituído o crédito tributário no prazo legal, fica caracterizada a decadência. 
Ressalte-se que "a decadência refere-se sempre ao lançamento de ofício, 
independentemente da modalidade de lançamento a que o tributo normalmente 
está sujeito" (Leandro Paulsen).

III - No caso concreto, constou expressamente do acórdão 
recorrido que o fato gerador ocorreu em 2008. Não obstante, o Tribunal de 
origem afastou a decadência, entendendo que o fisco deveria realizar o 
lançamento dos tributos até 1º/1/2014, mas não o fez, realizando-o em 
22/12/2014. Contudo, o fato ocorrido não tem o condão de afastar a 
prescrição, pois "a circunstância de o fato gerador ser ou não do conhecimento 
da Administração Tributária não foi erigida como marco inicial do prazo 
decadencial, nos termos do que preceitua o Código Tributário Nacional, não 
cabendo ao intérprete assim estabelecer" (AgRg no REsp 577.899/PR, 2ª 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2008). Precedentes: AgInt no 
AgInt no AREsp 957.872/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/6/2017, DJe 26/6/2017; REsp 1.252.076/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/10/2012, DJe 
11/10/2012 e AgRg no REsp 577.899/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 13/5/2008, DJe 21/5/2008.

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.064.022 - MG (2017/0045742-7)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Juliana Bracks Duarte e 

José Raimundo Duarte contra o Estado de Minas Gerais, objetivando a anulação de débito 

fiscal. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 25.783,83 (vinte e cinco mil, setecentos e oitenta e 

três reais e oitenta e três centavos).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelaram os autores ao 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, o qual deu provimento ao recurso em acórdão 

assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO - DECADÊNCIA - FATO 
GERADOR - MARCO INICIAL - ART. 173, CTN - RECURSO PROVIDO. 1. O 
direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) 
anos, contados: I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado; II - da data em que se tornar definitiva a decisão que 
houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 2. A data da 
ciência do fato gerador (morte ou doação) pelo Fisco não afasta a decadência, 
porque não prevista no Código Tributário Nacional como termo inicial do prazo 
decadencial. Precedentes do STJ.

Opostos embargos declaratórios pelo Estado de Minas Gerais, foram eles 

rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso foi conhecido para negar 

provimento ao recurso especial em razão do óbice do enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia", bem como, por ser entendimento assente desta Corte 

Superior que é juridicamente irrelevante, para o fim da averiguação do transcurso do prazo 
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decadencial, a data em que o Fisco teve conhecimento da ocorrência do fato gerador, tendo 

em vista que o marco inicial para constituição do crédito tributário é o primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

houve efetiva violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, não sendo o caso 

de aplicação do enunciado n. 284 da Súmula do STF. 

Aduz que o prazo decadencial para constituição do crédito tributário referente 

ao ITCMD, cujo o fato gerador ocorreu em 2008, somente se inicia após a ciência do fisco 

estadual, que, no presente caso, aconteceu em 2013, razão pela qual o lançamento efetivado 

em dezembro de 2014 não foi atingido pela decadência, devendo ser anulado o acórdão 

recorrido. 

Contraminuta da parte agravada em que requer o desprovimento do recurso e 

consequente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.064.022 - MG (2017/0045742-7)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Com efeito, em relação à alegada violação dos arts. 489, II e III e § 1º e 

1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil de 2015, verifica-se que a recorrente limitou-se 

a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se 

pronunciar acerca dos dispositivos apresentados nos embargos de declaração, o fazendo de 

forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a suposta 

mácula. 

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa aos dispositivos tidos por 

violados atrai o comando do enunciado n. 284 da Súmula do STF, inviabilizando o 

conhecimento dessa parcela recursal.

Os embargos de declaração, além da correção de erro material, têm o 

desiderato de escoimar contradição, omissão ou obscuridade, de ponto ou questão sobre a 

qual devia o julgador se pronunciar. Não está incluída dentre as finalidades dos embargos a 

imposição ao magistrado de examinar todos os dispositivos legais indicados pelas partes, 

mesmo que para o fim de prequestionamento.

Assim, a oposição dos embargos declaratórios contra acórdão que enfrentou a 

controvérsia de forma integral e fundamentada, caracteriza, tão somente, a irresignação da 

embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido 

recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 
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violação, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISPOSITIVOS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. COMANDO GENÉRICO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. EXAME DE MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.

1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível 
que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 
fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 
prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, desprovida 
de fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.

3. O exame da matéria demandaria o exame matéria local, o que é inviável 
nesta via, nos termos da Súmula 280 do STF.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.488.817/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/12/2014, DJe 19/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. FINALIDADE 
DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 535 do CPC, 
razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

2. No caso em tela, a embargante visa ao reexame das questões 
suficientemente analisadas no acórdão, que, de forma escorreita, entendeu que: "Os 
juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza 
remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, na forma prevista 
no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do 
Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como 
receitas financeiras por excelência." (REsp 1138695/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 
31/05/2013).

3. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 535 do CPC é requisito 
de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão de mero 
prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de eventual 
recurso extraordinário não possibilita a sua oposição.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 2/12/2015, DJe 14/12/2015).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. OMISSÃO NO JULGADO EMBARGADO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRETENSÃO VISANDO AO DEBATE ACERCA DE DISPOSITIVO DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL EM ACLARATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos declaratórios são recurso de fundamentação vinculada às 
hipóteses de cabimento previstas no incisos I e II do art. 535 do antigo CPC (atual 
art. 1.022 do novo CPC), portanto, restrito às situações de existência de 
obscuridade, contradição ou omissão no julgado. Eles não se prestam ao 
rejulgamento da lide, mas apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum 
caso se verifiquem as situações acima descritas.

2. No caso dos autos, nota-se que não ocorre nenhuma dessas hipóteses. 
Com efeito, o julgado embargado está devidamente fundamentado, inclusive com 
suporte na jurisprudência desta Corte;

ademais, o julgador não está obrigado a enfrentar e rebater todos os 
argumentos da parte, mas apenas a declinar os fundamentos de seu convencimento 
de forma motivada.

3. "Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não 
compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em sede de embargos 
de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, sob pena de 
invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal" (EDcl no AgInt no 
AREsp 833.296/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 22/9/2016, DJe 4/10/2016).

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 713.546/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 25/11/2016).

No que tange à alegação de que não houve a decadência do aludido crédito 

tributário, cumpre destacar que o v. acórdão recorrido, à fl. 92, atestou que "o fato gerador do 

ITCMD ocorreu no ano de 2008, com a transmissão do imóvel objeto da doação", 

assentando, ao final, que "o Fisco deveria realizar o lançamento dos tributos até 01/01/2014, 

mas não o fez, realizando-o em 22/12/2014".

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

sentido de que é juridicamente irrelevante, para o fim da averiguação do transcurso do prazo 

decadencial, a data em que o Fisco teve conhecimento da ocorrência do fato gerador, tendo 

em vista que o marco inicial para constituição do crédito tributário é o primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

Confira-se:

TRIBUTÁRIO.  ITD. IMPOSTO SOBRE DOAÇÕES DE BENS E 
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DIREITOS. EMBARGOS À  EXECUÇÃO FISCAL. DECADÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 135 E 1.168 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 284 DA  SÚMULA  DO  STF. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 173 E 175, I, DO CÓDIGO   
TRIBUTÁRIO   NACIONAL  E  DE  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.
I - Não prospera a alegada violação dos arts. 135 e 1.168 do CC, uma vez  

que deficiente sua fundamentação. A parte recorrente limitou-se a alegar,  
genericamente, ofensa aos dispositivos legais, sem explicitar a relevância  do  
enfrentamento  da  legislação e teses recursais  não analisadas pelo acórdão 
recorrido. Assim, não há como se afastar o óbice disposto no enunciado n. 284 da 
Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

II - Nos termos  do  art.  173 do CTN, somente no primeiro dia do 
exercício  seguinte  ao  ano  em  que  o lançamento poderia ter sido realizado  é  que 
começa a transcorrer o prazo decadencial de 5 anos para  a  constituição  do  crédito  
tributário.  III - A Corte a quo considerou que a doação ocorreu em 2001, e a 
declaração de renda foi entregue  em  2002,  logo o prazo teve início em 1º/1/2003, 
pois em 2003,  por meio da declaração de renda, com base no Convênio entre o 
Fisco  estadual  e  a  Receita  Federal, o fisco estadual teria como efetuar  o 
lançamento do tributo. Entretanto, não o fez. Portanto, o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte que entende  que  "a 
comunicação do fato gerador (doação) ao Fisco não tem o condão  de  afastar a 
decadência,  pois  "a circunstância  de  o  fato  gerador ser ou não do conhecimento 
da Administração Tributária não foi erigida como marco inicial do prazo 
decadencial": AgRg no AREsp 243.664/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 13/11/2012, DJe 21/11/2012; AgInt no REsp 
1.133.030/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
6/12/2016, DJe 15/12/2016.

IV  -  Assim,  aplica-se  tanto à interposição pela alínea a como na alegação 
de divergência jurisprudencial, o enunciado n. 83 da Súmula do  STJ,  segundo  o  
qual: "não se conhece do recurso especial pela divergência,  quando  a  orientação  
do  tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp 957.872/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 26/6/2017).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO, DE 
QUAISQUER BENS OU DIREITOS. DECADÊNCIA.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Nos termos do art. 173 do CTN, "o direito de a Fazenda Pública 
constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I - do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado; II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por 
vício formal, o lançamento anteriormente efetuado". Não constituído o crédito 
tributário no prazo legal, resta caracterizada a decadência. Ressalte-se que "a 
decadência refere-se sempre ao lançamento de ofício, independentemente da 
modalidade de lançamento a que o tributo normalmente está sujeito" (Leandro 
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Paulsen).
3. No caso concreto, constou expressamente do acórdão recorrido que os 

fatos geradores ocorreram em agosto/99, março/2000, novembro/2000 e 
janeiro/2001. Não obstante, o Tribunal de origem afastou a decadência, entendendo 
que tal prazo se iniciou em 1º de janeiro de 2009, quando os fatos geradores 
(doações) foram comunicados ao Fisco. Contudo, o fato ocorrido não tem o condão 
de afastar a prescrição, pois "a circunstância de o fato gerador ser ou não do 
conhecimento da Administração Tributária não foi erigida como marco inicial do 
prazo decadencial, nos termos do que preceitua o Código Tributário Nacional, não 
cabendo ao intérprete assim estabelecer" (AgRg no REsp 577.899/PR, 2ª Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2008).

4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.252.076/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 4/10/2012, DJe 11/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE 
AFASTADA. TRIBUTÁRIO. ITCMD. DECADÊNCIA. DECRETAÇÃO. APELO 
PROVIDO.

1. Apenas o embargante  foi intimado do resultado dos aclaratórios opostos 
na origem, assim, o recurso especial não pode ser considerado prematuro, já que a 
recorrente, ora agravante, não foi intimada para que pudesse ratificar as razões que 
já havia apresentado. Intempestividade afastada.

2. Independentemente da forma do lançamento à qual o tributo esteja 
submetido, transcorridos quatorze anos desde o fato gerador sem que tenha havido 
sua constituição, é de se reconhecer a decadência do direito da Fazenda Pública.

3. A circunstância de o fato gerador ser ou não do conhecimento da 
Administração Tributária não foi erigida como marco inicial do prazo decadencial, 
nos termos do que preceitua o Código Tributário Nacional, não cabendo ao intérprete 
assim estabelecer.

4. O fato de o Juiz do processo do inventário haver procedido à partilha 
dos bens sem exigir a prévia comprovação do pagamento do imposto não pode 
alterar o prazo decadencial, que não se suspende nem se interrompe.

5. A multa aplicada ao recorrente em decorrência dos embargos 
declaratórios opostos na origem deve ser afastada, nos termos da Súmula 98/STJ.

6. Sendo possível dar provimento ao recurso especial sem analisar a 
suposta violação do art. 535 do CPC, resta essa prejudicada.

7. Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 577.899/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/5/2008, DJe 21/5/2008).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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PROCURADOR : FABRÍCIA LAGE FAZITO REZENDE E OUTRO(S) - MG097927 
AGRAVADO  : JULIANA BRACKS DUARTE 
AGRAVADO  : JOSE RAIMUNDO DUARTE 
ADVOGADO : MARCIO DANTAS E OUTRO(S) - MG057291 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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